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cúusur,¡, sEGUNDI - vlcÊNCrA E nnonnoceçÃo
O ptazo de vigência da conûatação é de .......... conrados do(a)

forma do artigo 1 05 cla Lei no 1,4.133, de 2021 .

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODEI.OS
CONTRATUAIS (att.92,IV, VII e XVIII)

DE EXECUçÃO E GESTÄ.O

tir:
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EDITA,L DE CON N" 070827-2026CP8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGAICE

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATTVO N" ......../...., QUE
FAZF,}/. ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ITAIT]NGA,
POR TNTERNÍÉDrO DO (A)

E

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoâ jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob o n" com sede a ûo 

-, 

na cidade de
- 

-, 

aftavés da Secretaria Municipal de neste ato representada pelo(a)
respectivo(a) Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denominadc,¡
CONTRATANTE, e de outto lado o(a) a empresa inscrito(a) no CNPJ/N{F sob o
no ............... sediado(a) na .....,........ ., doravante designaclo CONTRATA-DO, neste

^to rcpresentado(a) por (nome e função no contratado), conforme atos
constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em v-ista o que constâ no
Processo no ............... s em obsen ârrciu àr disposições cla Lei n" 74.133, de 1" de ab il, de 2021,,

e demais legislação aplicável, tesolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Concorrência Eletrônica no 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

t. cLÁusuLA PRTMEIRA - OBJETO (att.92,I e II)
1.1. O objeto clo ptesente insftumento é a contrataçáo de sewiços comuns de engenhada, que tern por
objetoa,nascondiçõesestabelecidasnoTermodeReferôncia.
1.2. eto da contra

1.3. Vinculam esta conûataçã,o, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referênciø/Ptojeto Básico;
1.3.2 O Edital daLicítação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1,.3,4 Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.
1,.4. O regirne de execução é o de empreitacla por preço global.

2.

2.1. "r l-la

Item Especifícação do item Unid. Quant. Valor Total

1 Conforme o Termo de Referência
VALOR GLOBAL: R$

(s5) 3sr3-2rrú4 i;i-,
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3.1. O regime de execução contrâtual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos e
condições de conclusão, entrega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação clo objeto contratual.

5. CLÁ,USULA QUINTA - PREçO (art. 92, V¡
5.1. O valor total da contntaçã"o é de R$ ........,. (.....).
5.1.1. No valot acima estão incluíclas todas as despesas otdinárias cli-tetas e inditetas decorrentes da
execução do objeto, inclusive ftibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, ptevidenciários,
fiscais e comerciais incidentes, t^xà de administração, frete, seguro e outros necessátios 

^ocumprimento integral do objeto da contratação.
5,2. O valor acima é meramente estimativo, de fotma que os pagarnentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (att.92, V e VI)
6.1. O prazo p^n pag mento ao contratado e demais condições a ele referentes, enconüam-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CrÁUSUre SÉtlUn - REAJUSTE (art. gz,y)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contaclo cla

data clo orçamento estimado.
7.1.1. O otçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com
base no SINAPI/SEINFRA do mês xxxx do ano de yyyy.
7.2, A,pós o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mecliante a aplicação,
pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção (INCC-M), exclusivamente pârâ âs

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7,3. Nos reajustes subsequentes ao pdmeito, o interregno mínimo de um ano será contado a partil
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. N<¡ caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contlatantepagatâao
contratado a importância calculada pela última variaçã,o conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.4.1'. Fica o Contatado obrþdo a apresentar memóda de cálculo referente ao reajustamento cle

pfeços do valor femanescente, sempre que este ocorrer.
7.5, Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrþatoriamente, o(s)
clefinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a set extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
detetminado(s) pela legislação então em vigor.
7.7, Na ausência de previsão legal quânto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para reajustâmento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
7.8. O reajuste serâ rcahzado por apostilamento.
7.9. A fotmaltzação do aditamento de vigência sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua
supeweniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do dileito.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE (att.92,X, Xr e XIV)
8,1. São obrigações do Contratante:

,,.:i1
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8.2. Exigir o cumpdmento de todas as obtþações assurnidas pelo Contratado, de acordo cotrr o
contfato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no pra;zo e condições estabelecidas no Tetmo de Referência;
8.4. Notificat o Conftatado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no cutso da execução dos serwiços, fixando pmzo p^n a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoueções velificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Conuatado;
8,7, Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere àpatcela inconlroversa da

execução do objeto, paø efeito de liquidaçã"o e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confotme o art. 1,43 da Lei n" 14.133

de2021,;
8.8. Efetuar o pâgâmento ao Contratado do valor co¡respondente à execução do objeto, no prâzo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Refetência;
8.9. Aplicar ao Conúatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.11. Explicitamente emitit decisão sobre todas as solicitações e teclamações relacionadas à execução
do presente Conttato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse p^r^ 

^ 
boa execução do ajuste.

8.11.1. A Adminisúaçã.o terâ o pra;zo de 20 (vinte) dias, a contar da data, do protocolo do
requerimento pat^ decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1,2, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no pra;zo máximo de 20 (vinte) dias.
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo p^t^ apuraçãc:
de descumprimento de cláusulas conttatuais. þn caso de exigência de garanîia contrataal)
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior. altetação do projeto pelo Contratante, no
caso do aft.93, $2", da Lei n" 74.733, de 2021,.

8.15. F-otnecer por escrito as informações necessáùas pata o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.
8.16. Realtzar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
8.17. Assegutar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das notmas de segurança e saúde no trabalho
quando o sewiço fot executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
8.18. Não respondet por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado colrr terceiios, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados,
8.19, Previamente à expediçã.o da ordem de serviço, verificar pendências, liberar âreas ef o,,t adotar
providências cabíveis para a" regularidade do início da sua execução.

9. CLÁUSUr-A NONA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (att.92,XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrþações constantes deste Contrato e de seus ânexos,
assuminclo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrþações a seguir dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço parâ representá-lo na
execução do contrato.
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9.2.1. A indicação ou â manutenção do pteposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidacle, desde que devidamente justificada, devendo a empresâ desþar outro para o exercício da
atividade.
9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrâto ou autoridade supetior (art.
137,II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.4. AJocar os empregados necessários ao petfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferrarnentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa té,cnica
e a legislação de regência;
9,5. Reparar, corrigir, removef, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no
praizo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (I-ei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causaclo à Administtação ou tetceitos, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, Que ficarâ autotizzdo a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridc¡s;
9.7. Efetuar comunicação ao Conttatatlte, assim que tiver ciência da impossibilidade de reùtzaçio
ou frnahzação do serviço no pr^zo estabelecido, para adoçã,o de ações de contingência cabíveis.
9.8. Não conttatar, durante a vigência do conftato, cônjuge, companheiro ou pârente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente púrblico que
tenha desempenhado função nahcitação ou que 

^tùe 
îa ftscahzaçäo ou gestão do contrato, nos termos

do artigo 48,parâgtafo único, da Lei n" 74.733, de 2027;
9.9. O contratado deverá entregff ao setor responsável pela fiscalizaçã,o do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento e verificaçã,o da regularidade ftscal, os seguintes documentos: 1)

Prova de reguladdade relativa à Seguridade Social; 2) certtdã,o conjunta telattva aos tributos federais e à
Dívida A.tiva da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do conffatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizat-se pelo cumpdmento das obrþações previstas em ,{.cordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrâto, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especíÍrca,
cuja inadimplência não ftansfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11'. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pïa;zo de 24 (vinte e quatro) horas, qualcluer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,
9.12. Ptestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
gatantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
telativos à execução do empreendimento.
9.1'3. Paralisat, por detetminaçã,o do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com â boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
9.1'4. Promover a gaarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tuclo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzit os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre li-po o local dos sewiços e nâs melhores
condições de segurança, higiene e discþlina.
9.16. Submetet previamente, por escrito, ao Contrat^nte, pafa anáüse e aptovaçã,o, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações clo memorial descritivo ou instrumento
congênere.

i'ìl!'
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9.17, Não permitir autitzaçã"o de qualquer uabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitst a u¡i)tzação do trabalho do menor de
dezoito anos em üabalho noturno, perþoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1,9. Cumpdr, durante todo o período cle execução do contrato,ateservz- de cargos prevista em lei
parâ pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos ptevistas na legislação (art.776);
9.20. Comptovar a reserva de cargos a que se tefete a cláusula acima,fio E)razo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos emptegados que preenchetam as teferidas vagas (zrt. 776, patâgrafo
único);
9,21. Guatdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contfâto;
9.22. Arcair com o ônus decorrente de evenrual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
suâ proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatotes fufuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório p^ta o atendimento
do objeto da conftatação, exceto quando ocorÍer algum dos eventos arrolados no art. 724, II, d, cla Lei
n" 1,4.733, de 2027;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

noÍmas de segurança do Contratante;
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
9,25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cnchâ.
9.26. Apresentat ao Contratante, quanclo for o caso, a rclaçã,o nominal dos empregados que
adentrarão no órgão par^ a" execução do serviço.
9.27 , Observat os pteceitos da legislação sobre a jonada de trabalho, conforme a categolia
ptofissional.
9.28. ,{.tendet às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
pr.azo fixado pela fiscalização do contrato, rlos casos ern que ficar constatado descumplimento das

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante,
9.30. Insffuir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Conuatado datar ao Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a frm de evitar desvio de função.
9.31', Instruir os seus ernpregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
9.32. Adotat as providências e ptecauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se
necessário fo4 a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétlicas e de
cornunicação.
9,33. Estar tegistrada ou inscdt¿ no Conselho Profissional competente, conforme as âteas de atuação
previstas no Terrno de Referência, em plena validade.
9.34, Obter junto âos ótgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as

informações sobte o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades enr relação ao cronograma previsto.
9,36. Refazet, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

t:,:ì",
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cotrstfução, pelo pnzo cle 05 (cinco) anos, contâdo da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo.
9.37. Uttltzar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto no
5.975, de 2006, de:

^) manejo florestal, rcahzado por meio de Plano de Manejo Flo¡estal Sustentável - PMFS
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetaçã,o natural, devidamente avtoÅzada pelo óryã,o cornpetente do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAM,{.;
c) florestas plantadas; e

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão arrbiental
competente.
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execução conttatual, nos termos do artigo 4o, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP no 1., de
19/01,/2010, por ocasião da respectiva meclição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

^) Cópias autentjcadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
b) C6pia dos Comprovantes de Registto do fotnecedot e do transportadot dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Tócnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for
obigatóúa, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme arugo 17,
inciso II, cla Lei no 6.938, de 1981, e legislação cotelata;
c) Documento de Orþem Florestal - DOF, instituído pela Portaria no 253, de tS/08/200ó, do
Ministério do Meio Ämbiente, e Instrução Normativa IBAMA no 27, de 24/12/201.4, quando se tratar
cle produtos ou subprodutos florestais de origem nattva cujo transporte e 

^rm^zerr^mento 
exijarn a

emissão rle tal licença obrþatíria; e

9,38,1. Caso os produtos ou subproclutos florestais utilizados na execução contraftral tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em
complementação to DOF, a fim de demonstrar a regularidade do ftansporte e 

^rma;zenamento 
nos

limites do teritório estadual.
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos cla construção civil
estabelecidos na Resolução n" 307, de 05/07 /2002, com as alterações posteriores, do Conselho
Nacional de Meio Ambiente - CONrq.MÂ, conforme artigo 4o, SS 2o e 3o, da Instnrção Normativa
SLTI/MP no 1., de 19 /01,/2010, nos seguintes termos:
9.39.1. O gerenciamento dos tesíduos originátios da conttatação devcú obedecer às diretrizes técnicas
e ptocedimentos do Programa Municipal de Getenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projeto cle Getenciamento de Resíduos da Construção Civü apresentado ao 6tgã"o competente,
conforme o caso.

9,39,2. Nos termos dos artigos 3o e 10o da Resolução CONAMA no 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados
ou reciclaclos na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A, de preserwação de
material parâ usos futuros.
9.39.2'2' resíduos Classe B (recicláveis p^t^ olrtras destinações): deverão ser reutilizados,
reci.clados ou encaminhados a âteas de atmazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utiliz¿ção ou reciclagem futura.
9.39,2,3. resíduos Classe C (çtata os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua rcciclagemfrecuperação): deverão seï 

^tm^zenados,transpottados e destinados em conformidade com as normâs técnicas específi.cas.
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9,39.2,4. resíduos Classe D þerigosos, contamlrados ou ptejudiciais à saírde): cleverão ser
armazenados, transportados, reutilzados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

9.39.3, Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota f.oïl", encostas, coqpos d'âgla, lotes vagos e áteas
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
9.39,4, Para fins de fiscaüzação do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciâmento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normâs da Âgência
Brasileira de Normas Técnicas - A.BNT, ,{BNT NBR ns. 75.1.1.2,75.1.1.3,1.5,714,15.115 e 1.5.1.16, de
2004.
9.40. Obsewm as seguintes diretrizes de carâter ambiental:
9.40,1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fxo, que libere ou emita
matéria p^n 

^ 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução conftanrâI, cleverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONÂMA no 382, de
26/12/2006, e legislação cotelata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
9.40,2, Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os nír'eis
considerados aceitáveis pela Notma NBR - 10.151 - Avalraçã,o do Ruído em,A,reas Habitaclas visando o
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Ässociação Rrasileira de
Nornras Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA no 01, de 08/03/90, e legislação
cottelata.
9.4"1. Nos termos do artigo 4o, S 3o, da Instnrção Normativa SI-T'I/MP no 1, de 19/01,/2010, deverão
ser utilizados, na execução conttatual, agregados reciclados, sempre que existil t of.efia de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo infedor em relação aos agregados naturais, inserirrdo-se na planilha
de formação de preços os custos correspondentes.
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serwiços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorlidos em via
pública junto ao serviço de engenharia.
9.43. Realizat, conforme o câso, por meio de laboratórios previamente âprovâdos pela fiscalização e

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade
clos matedais, sewiços e equþamentos a serem aplicados nos trabalhos, confofme procedimento
previsto nas especificações.
9.44, Providenciat, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (á.gva,
esgoto, gás, energia eléttica, telefone etc.), bem como atuar junto aos ólgãos federais, estaduais e
municipais e concessionârias de sewiços públicos p^t^ 

^ 
obtenção de licenças e rcgvlarização dos

sewiços e ¿rtiviclades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

cLÁ.usuLA oÉcttue PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. gz,I(rr)
Não haverá exigência de garania contratual da execução.

10.

10.1

LI, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA INFRAçÕES E SANçÕES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIÐ
11.1. Comete inftação administrativa, nos termos da Lei n" 1,4.733, de2021., o conftatado que:

Ð der causa à inexecução parcial do contrato;
b) det causa à inexecuçã.o patcial do contrato que cause grave clano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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") de¡ causa à inexecução total do contlâto;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conttatação sem rnotivo
justificado;

Ð apresentar documentaçäo falsa ou prestâr declanção falsa durante a execução do contrato;

Ð ptattcar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer flatureza^
h) pnttcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 1.2.846, cle 1" de agosto de 201,3.

11.2, Serão aplicadas ao conffatado que incorrer nas infrações acirna descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o conttatado der causa à inexecução patcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade nrais gravc (art. 156, S2", da Lei n" 74.733, de 2021);
ä. Impedimento de licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas "b","c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição cle penaliclade mais
grave (art. 156, S 4, da Lei n" 74,733, de 2021);
äi. Declaraçäo de inidoneidade para licitar e contratar, quando ptaticadas as condutas descritas nas

alíneas "e","f',((g" e'(h)' do subitem actrna deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (att. 15ó, S5", da Lei n" 74,733, de 2021),
iv. Multa:
(1) Motatíria de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até. o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até. o mâxtmo de 10% (dez por cento), pela inobsewãncia do pnzo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da gal:;ntta.

^. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a,{,dministração â promover a extinção do contlato
por descumprimento ou cumprimento irtegular de suas cláusulas, conforrne dispõe o inciso I do ar.t.

737 ù Lei n. 74.733, de 2027.
(3) Compensatóúa,pata as infrações descritas nas alíneas Ke" ^ Kh2' do subitem 12,1,,de2o/o a1.0o/o

do valor do Conttato.
(4) Compensatóia,para a inexecução total do contrato prevista na altnet "c" do subitem 72.7, de
2% a 70o/o do valor do Conftato.
(5) Para infração descrita na abnea "b" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 1.0o/o do valor do
Conttato,
(6) Parainfrações descritas naahnea "d" do subitem 72.7,a multa será de 2o/o a10o/o do valor do
Contrato.

Ø Para a rnftaçã,o descrita na alinea "a" do subitem 1,2.7, a multa será de 2o/o a 1,0o/o do valor do
Conftato.
1'1.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obligação
de rcpznção integral do dano causado ao Conftatante (art. 156, S9", da Lei n" 1.4.133, de 2021)
11,3.1, Todas as sanções previstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativâmente com a rrulta
(art. 1,56, $7", da Lei n" 1.4.1.33, de 2021).
1'1.3.2. Antes da aphcaçäo da multa será facultad¿ a defesa do interessado no prztzo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da clata de sua intimação (art. 757 , daLet n" 74.733, de 2021)
11.3.3. Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo ConÚa;tante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será,

descontada da gannaa, ptestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, S8", da Lei n" 74.733, de 2021,).
11'.3,4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no Ftra;zo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recel¡imento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções rcahzarse-á. ern processo administrativo que âssegure o contraditório e

a ampla <lefesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parâgtafos do art.

¡;:,\
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1 58 da Lei n" 74.1,33, de 2021, , paru as penalida<les de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade pan licitar ou contratat.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, $1", da Lei n" 74,733, de 2021):
a) a natvteza" e a gravidade da rnftaçã,o cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

Ð as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem p^n a Contratante;
e) a implantação ou o apetfeiçoamento de programa de integridade, conforme ûormas e

odentações dos órgãos de controle.
1,1,6, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.1.33, de 2021, ou eln outras lejs
dc licitações e conttatos da Administração Pública que também sejam tipificados cotïro atos lesivos na

Lei n" 72,84.6,de2073, serão apurados e julgados conjuntamente, nos meslnos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (at. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderâ ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do clireito parafacilttar, encobrir ou dissimularaprânca dos atos ilícitos previstos neste Contrâto
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
juddica serão estendidos aos seus administradores e sócios com podetes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
diteito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditôtio, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 760, da Lei n" 74.733, de 2021).
11.8, O Contratante deverá, rlopr^zo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contaclo da data cle aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publiciclacle no Cadastuo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, cla Lei n"
1,4.733, de 2021).
11.9. ,{s sanções de impedimento de licitar e contrâtâr e declaração de irúdoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação nz forma do art. 1.63 da Lei n" 1,4.133/21,.
11.10. Os débitos clo contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa ef ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ôrgã.o decorentes deste mesmo contrâto ou cle

outtos contrâtos administrativos que o contratado possua com o mesmo 619ão ora conttatânte, na
forma da Insrução Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abl:.J, de2022.

12. cr;{usur.¿. oÉclun TERCEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1'. O conttato setá extinto quando cumpridas as obrigações de ambas âs partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado p^tà t^îto.
1'2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficarâ prortogadt até a.

conclusão do objeto, caso em que deverá a A,dministração providenciar a readequação do cronogl:ama
fixado p^n o contrâto.
12.3. Quando a não conclusão do contrato tefedda no itern anterior decorrer de culpa clo contr¿tado:

^) ftcarâ eIe constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Adnrinistraçäo optx pela extinção do contrato e, nesse caso, aclotará as medidas
admitidas em lei pàra 

^ 
continuidade da execução conftatual,

12.4. O conftato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
pr.^zo nele fixado, por aþm dos motivos previstos no artigo 1,37 da Lei n" 1,4.133/21,, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
1,2.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2, A altenção social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejarâ a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

¿r¡
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1,2.4.2.1. Se a opetação implicar mudança da pessoa juddica conttatada, deverá ser fotmalizado
termo aditivo para aketação subjãtiva.
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12,5,2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12,5.3, Inclenizações e multas,
1,2,6, A extinção do contrato não confìgura óbice p^r^ o reconhecimento do desequilíbtio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio cle termo indenizatório
(art, I31,, caput, da Lei n." 14J.33, de 2021).
1,2.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mântém vínculo cle natuteza
técnica, comercial, econômica, frnanceira, trabalhista ou civil com dirigentc do órgito or.r enticlacle

contratânte ou com agente público que tenha desempenhado função naltcitação ou atue na ltsciltzaçào
ou nâ gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afrnidade, até o terceiro gtau (art. 14, inciso IV, da Lei n," 1.4,1.33, de 2021),

13. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOTAçÃ,O OnçAVENTÁ.RrA (att.92, Vrrr)
1,3.1,. A,s despesas decorrentes da presente contratação corcerã"o à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Municipal deste exetcício, na dotação abaixo discriminada: Dotação
Orçamentátia:

13.2. A dotação relativa aos exetcícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação cla Ler
Orçamentátia tespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

L4. CLÁUSULA OÉCrÙfe QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (att.92,rW)
14.1. Os casos ornissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

74.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segunclo as disposições
contjdas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e plincípios gerais
dos contratos.

ls. cl,Áusur-a oÉcuue QUTNTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações conttatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes cla Lei n"
1,4.1,33, de2021,.
1,5.2. O contratado é obrþado a acettar, nas mesmas condições contraruais, os acréscimos ou
supressões que se ftzerem necessários, atê o limite de 25o/o (r'inte e cinco por cento) do valor inicial
atuahzado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçäo da consultoda jurídica clo contratante, salvo rlos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fonnahzação clo aditivo cleverá ocolter
no prerzo máximo de 1 (um) mês (art. 732 da Lei n" 1.4.1.33, de 2021).
I5.4. Registros que não caracterizam alter.açã,o do conftato podem ser rcahzados por simples apostila,
dispensada a celebtação de termo aditivo, na forma do art. 1,36 da Lei n" 1,4.1,33, de 2021,.

t6. clÁusur-a oÉcluR sExTA - puBl,rcAçÃo
76.7. Incumbirá ão corLúatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contatações
Públicas PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei1,4.1,33, de2021,, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, etn atenção 

^o 
alt.91, caput, da Lei nÎ 1.4,1.33, de 2027, e 

^o 
att,8", S2", da Lei n.

1,2.527, de 2071., cf c art.7", $3", inciso V, do Decreto n.7 ,724, de 201,2.

T7. CI.^ÅLTSULA DÉCII{A SÉTIMA - FORO (Art. 92, $1")
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1'7.1'. F-ica cleito o. Foro da Comarca de Itaitinga/CB, para dirimir os litígios que decorterem da
execução desteTermo de Contrato que não puderern ser compostos pela conciliação, confotme att.92,
$1o, da Lei no 1,4.133/21.
Assim pactuadas, âs partes fumam o presente instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos,

_,_ de de 

-.

Norne do Gestor
Secretaria de

CONTRATANTE

02
Nome:
CPF:
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Nome do Representante da Licitante
Nome da Licitante
CONTRATADA
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01.

Testemunhas:

Nome:
CPF:
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